
Na transição energética, o feito pode ser melhor do que o perfeito 

Com a guerra na Ucrânia, a segurança energética na Europa subiu na agenda de 

prioridades e passou a competir com as preocupações sobre a mudança climática. O 

suprimento limitado do gás natural russo gera apreensão e diversas usinas a carvão 

foram reativadas, aumentando as emissões de gases do efeito estufa. No entanto, o 

“orçamento” global para futuras emissões continua sendo de 510 bilhões de toneladas 

de CO2
eq. Ou seja, emitir mais agora exigirá acelerar a transição energética nos próximos 

anos para alcançar as metas de carbono até 2050.  

Tanto por esse ângulo ambiental quanto para reduzir a dependência de países 

produtores de combustíveis fósseis, a Europa acaba de renovar seu compromisso com 

o hidrogênio de baixo carbono – a União Europeia ampliou a meta de importação de 

hidrogênio em 10 milhões de toneladas até 2030, enquanto o Reino Unido dobrou para 

10 GW a capacidade-alvo. Já partindo para a implementação, a Alemanha abriu consulta 

pública para o primeiro leilão global de hidrogênio verde. O plano é, já em agosto, 

assumir o risco comercial do produto produzido fora da Europa, adquirindo-o na 

modalidade take or pay, por 10 anos a partir de 2024.  

É o começo de um processo virtuoso que, ao ganhar escala, substituirá combustíveis 

fósseis e aproximará a Europa de países vocacionados para a produção de hidrogênio 

verde, como é o caso do Brasil – nossa matriz elétrica é 85% renovável e continuamos 

expandindo rapidamente nossa capacidade de geração eólica e solar. Nesse contexto, 

22 projetos de hidrogênio verde já foram anunciados no país e vários outros estão em 

desenvolvimento.  

Hidrogênio verde é aquele produzido por meio da eletrólise, usando energia elétrica de 

fonte renovável para separar o oxigênio e o hidrogênio da água. A grande discussão atual 

é como garantir que ele seja de fato verde. Dos diversos critérios em concepção, o mais 

aceito é o da adicionalidade – o projeto de hidrogênio precisa adicionar novas plantas 

de geração elétrica renovável para não deslocar demandas energéticas atuais para 

fontes fósseis.   

A maneira mais simples de respeitar o princípio da adicionalidade é conectar uma nova 

fonte renovável diretamente ao eletrolisador, sem utilização da rede elétrica (opção off-

grid). Como não é possível controlar quando o sol brilha e o vento sopra, o sistema só 

funcionaria cerca de 30% do tempo com energia solar ou 50% com energia eólica. 

Mesmo uma usina híbrida, em local propício que aproveite o sol de dia e o vento de 

noite, usaria apenas 65% de sua capacidade, aumentando o custo de produção e 

desperdiçando a energia excedente nos picos.   

A conexão da nova planta renovável à rede elétrica (opção on-grid) aproveita melhor os 

recursos naturais. No caso brasileiro, o Sistema Interligado Nacional (SIN) permite que a 

energia produzida durante os picos seja preservada na forma de água armazenada nos 

reservatórios das hidroelétricas, que funcionam como gigantescas baterias. De acordo 

com estudo da McKinsey Brasil, usar o SIN reduziria o custo de produção do hidrogênio 

de 10 a 30%, acelerando sua adoção no país em dois anos.   



Há preocupação na Europa de que dessa forma o eletrolisador não receberia a cada 

instante elétrons produzidos exclusivamente por fontes renováveis. Por esse motivo, 

discutem-se dois critérios relativos à conexão entre a geração elétrica e o seu consumo 

pelo eletrolisador: geográfico (distância máxima de 50 km) e temporal (sincronicidade 

medida em base horária). Essas restrições trazem confiabilidade, mas aumentam o custo 

significativamente - estudo do LDES Council estimou que a sincronicidade 24 horas por 

dia chega a custar 3x o valor de garanti-la 80% do tempo (200 vs 70 USD/MWh).  

Outro critério pode trazer confiabilidade a menor custo – o teto de emissões na 

produção do hidrogênio. Metodologia análoga já foi aplicada por certificadoras e 

reconhecida pela ONU à época do Tratado de Kyoto, nos projetos do Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL). A aplicação do conceito no Brasil é mais simples porque 

aqui o despacho das usinas geradoras é centralizado - o Operador Nacional do Sistema 

(ONS) é quem decide quanto e quando cada usina produz. Por exemplo, certificadoras 

podem rodar ex post o modelo matemático de despacho, nas versões “com” e “sem” a 

demanda dos eletrolisadores e a respectiva geração. Comparando essas duas 

simulações, chega-se à origem da energia “extra” gerada na produção do hidrogênio. 

Dependendo do resultado, poderia ser certificada somente a respectiva parcela da 

produção ou classificar o hidrogênio como 100%, 90% ou 80% puro verde, permitindo 

ajustar o preço. Esse tipo de graduação acontece em diversas indústrias, como na do 

ferro, onde o preço depende do teor de ferro e contaminantes, como alumina e sílica 

(ex. IODEX 58, 62 e 65).  

Dessa maneira, o mercado teria à sua disposição hidrogênio em diferentes tons de 

verde. No Brasil, a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) já anunciou 

planos de contribuir com a certificação do hidrogênio. Outros países com matrizes 

renováveis, como Noruega, Islândia, Escócia, Costa Rica e Uruguai, poderiam aumentar 

sua contribuição à descarbonização com arranjos semelhantes. 

Durante a transição energética, faz sentido que compradores e certificadores 

considerem diferentes tons de verde do hidrogênio como alternativas viáveis aos 

combustíveis fósseis. Ao estruturar diferentes categorias de energia verde e fortalecer 

a governança de dados no monitoramento de emissões efetivas, usuários e investidores 

poderão calibrar suas metas e valorizar a contribuição de cada iniciativa para a 

descarbonização. O feito pode ser melhor do que o perfeito porque não há tempo para 

esperar a perfeição.    
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